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    PREFÁCIO




    Você, que acaba de abrir este volume, saiba que se cuida do fruto da dissertação de mestrado - mais especificamente, mestrado profissional em direitos individuais e processos reivindicatórios - do autor, Hugo Antunes Rodrigues, junto ao Iesb – Centro Universitário do Instituto Superior de Brasília.




    Ele escolheu discorrer sobre o princípio do mínimo existencial e a sustentabilidade das políticas públicas de meio ambiente, com ênfase no saneamento básico, uma matéria que precisa cada vez mais atenção por sua essencialidade.




    Começa por tratar da concepção do mínimo existencial, sua gênese histórica e doutrinária e sua afirmação no Direito, tanto estrangeiro como nacional, bem assim sua definição e importância para a conformação da dignidade da pessoa humana.




    Em seguida, no âmago do estudo, versa a respeito da sustentabilidade, relacionando-a especificamente com as políticas públicas ambientais e com um foco ainda mais centrado no saneamento básico. Parte da premissa de que vivemos ou precisamos viver um Estado de Direito socioambiental, e na sequência aprofunda o tema do desenvolvimento sustentável como imperativo da vida hodierna, vinculado à necessidade de utilizar de modo racional os recursos naturais, respeitando a capacidade de suporte e regeneração dos ecossistemas, num compromisso efetivo com as futuras gerações, de modo socialmente responsável e economicamente plausível. Analisa as políticas públicas tocantes ao meio ambiente, em especial na dimensão jurídica que alcançaram, seja no Direito interno, seja no internacional, mas também penetra em aspectos técnicos, consciente de que a temática exige transdisciplinariedade, estendendo-se sobree várias de suas facetas regulatórias e administrativas.




    O passo seguinte é a dissecação da chamada Agenda 2030 da ONU – Organização das Nações Unidas, que considera “um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, que tem como intuito fortalecer a paz universal com maior liberdade, reconhecendo que a erradicação da pobreza em todas as suas dimensões (...) é o maior desafio global e uma condição imprescindível para o desenvolvimento sustentável”. Desse plano, destaca seu Objetivo 6 - Água Potável e Saneamento - e as metas a ele relacionadas, dada sua extrema imprescindibilidade, tanto no contexto mundial como no Brasil. E se demora comentando proposta de emenda constitucional, ora em tramitação no Congresso, que poderá consagrar a água como direito humano essencial à vida e insuscetível de privatização.




    Encerra o trabalho com pertinentes e significativas conclusões, e ainda oferece ao leitor o que denomina produto final, propondo um anteprojeto de lei relativo às matérias antes enfrentadas, dando concreção a toda a sua análise do assunto.




    Enfeixando o livro, a relação da fornida e respeitável bibliografia que o ampara.




    Tem-se, portanto, uma monografia corajosa na sua temática, engajada na problemática social que aborda, e assertiva em seus resultados, com todas as características e qualificações de seriedade e utilidade para o profissional do Direito, e mesmo de outras áreas, interessado nessas questões.




    De parabéns, portanto, o autor - cuja evidente paixão pelo assunto não lhe tolheu o rigor científico necessário ao exame respectivo - e o leitor, que fruirá desse esforço. Eis o que me resta declarar ao concluir este preâmbulo, que apenas pretendeu destacar o valor da obra e sumariar-lhe o conteúdo, importantíssimo e da maior atualidade.




    Boa leitura!




    Marcelo Navarro RIBEIRO DANTAS




    Doutor e Mestre em Direito (PUC/SP)




    Professor de cursos de graduação (UnB) e




    pós-graduação (Uninove) em Direito




    Ministro do Superior Tribunal de Justiça


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como intuito fazer uma análise sobre o Princípio do Mínimo Existencial relacionado à sustentabilidade das políticas públicas por parte do Estado, enfatizando o saneamento básico como parte integrante deste princípio. Para tanto, imperioso destacar os compromissos firmados pelos representantes dos 193 Estados-membros da ONU na Agenda 2030, especificamente o objetivo e metas relacionados ao tema “Água Potável e Saneamento Assegurar”, tendo como preceito a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos mecanismos transformadores para o atual cenário e garantia de uma melhor sustentabilidade ao meio ambiente.




    Justificando esse trabalho, considera-se que para melhor compreensão do tema abordado, será importante discorrer acerca do espaço ecológico e sua dimensão, como forma de preservação da dignidade humana. Tal remete às necessidades humanas fundamentais, sob a ótica de presentes e futuras gerações, ficando assentado, com robustez, que reflete a determinação de um degrau mínimo de qualidade e segurança ambiental, sem o qual a dignidade humana sobejaria agredida em seu cerne primordial.




    Em se tratando da dimensão ecológica da dignidade humana expõe-se que a gênese filosófica desta acepção está articulada ao pensamento de Immanuel Kant1, filosófico alemão, sobretudo no contexto do Direito e jurídico-constitucional da dignidade da pessoa humana2. A Carta Magna de 1988, no seu art. 1º, inciso III, consubstancia explicitamente a dignidade da pessoa humana, que assume assim o cerne axiológico do ordenamento jurídico. Portanto, a dignidade humana mostra-se, por conseguinte, como o alicerce constitucional do Estado (social, democrático e ambiental) de Direito brasileiro, à medida que influenciado pela ótica apresentada por Kant3, cujo pensamento está articulado com o preceito constitucional.




    Destarte, é imperioso que sustente a junção dos direitos sociais e dos direitos ambientais para assimilação dos graus imprescindíveis de tutela da dignidade humana, tendo como escopo executar a concepção de um direito-garantia do mínimo existencial socioambiental. Posto que, ao tratar sobre esta dimensão ecológica, será feito um paralelo com o mínimo existencial socioambiental. Uma vez que, demonstrando que a importância de preservação e conservação não é apenas para o cenário atual, mas para as futuras gerações que conviverão com as consequências das atitudes tomadas por planos e projetos realizados hoje.




    Os Direitos Sociais são aquisições dos movimentos sociais no decorrer de séculos, e, hodiernamente, são perfilhados na esfera internacional em publicações como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948 e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, assim também pela Carta Magna de 1988, que os sancionou como direitos fundamentais em seu art. 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.




    O objetivo geral proposto é analisar o Princípio do Mínimo Existencial relacionado à sustentabilidade das políticas públicas por parte do Estado, enfatizando o saneamento básico como parte integrante deste princípio. Como objetivos específicos elenca-se: compreender o que é o princípio do mínimo existencial; abordar a sustentabilidade e políticas públicas do meio ambiente, tendo como premissa o saneamento básico trazendo à baila a Agenda 2030 na figura de seu Objetivo 6 cujo tema “Água Potável e Saneamento Assegurar” e as metas relacionadas; descrever a dimensão ecológica da dignidade da pessoa humana com ênfase no mínimo existencial socioambiental; apresentar o humanismo como forma de transformar-se em democracia política, econômica, social e fraternal, cujo enfoque é sobre o saneamento básico como exemplo emblemático para caracterização do mínimo existencial socioambiental e um debate sobre a PEC-04/2018.




    A metodologia utilizada terá sido a revisão bibliográfica numa abordagem qualitativa4 que traz informações de textos, artigos, teses, dissertações publicadas em livros, websites, revistas, jornais ou outros meios que disponham de dados importantes sobre o tema proposto. Para tanto, emprega-se a pesquisa teórica buscando esclarecer os conceitos, concepções, definições sobre a matéria em voga destacando a sua relevância.




    Assim sendo, a pesquisa bibliográfica proporciona mais completas informações sobre o tema aqui objetivado de investigação, permitindo o entendimento e o delineamento, orientar e fixar os objetivos e a formulação das hipóteses, como também, elucidar e oferecer um novo enfoque para o assunto5.




    Quanto à abordagem qualitativa, cada vez mais em evidência nas pesquisas acadêmicas, terá ela como fonte direta os dados descritivos da pesquisa, na qual existe uma preocupação maior com o processo do que com o produto e a análise de informações segue um processo dedutivo.




    O presente trabalho será estruturado em quatro capítulos, a saber: o primeiro aborda o princípio do mínimo existencial trazendo sua gênese, definição, em seguida a abordagem é para a dignidade da pessoa humana.




    A ênfase do segundo capítulo é a sustentabilidade e políticas públicas do meio ambiente, explanando sobre o estado de direito socioambiental, a sustentabilidade , as políticas públicas do meio ambiente e saneamento básico.




    O terceiro capítulo traz em voga a Agenda 2030 e o objetivo 6, bem assim e as metas relacionadas a este objetivo, encerrando com a PEC 04/2018.




    Ao final, encerrando este trabalho com as perspectivas deste pesquisador acerca dos possíveis resultados alcançados em projeção atual e futura, desvelando-se assim a sugestão – importante no desenvolvimento de um mestrado profissional – de um projeto de lei que possa assegurar a concretização do Princípio do Mínimo Existencial, relacionado à sustentabilidade das políticas públicas por parte do Estado e com ênfase na promoção do saneamento básico como parte integrante do conteúdo deontológico deste princípio.
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    2. PRINCÍPIO DO MÍNIMO EXISTENCIAL




    Inicialmente, para melhor compreensão sobre a amplitude e definição exercido pela concepção de mínimo existencial na solidificação dos direitos basilares, é importante, num primeiro momento, descrever sua gênese e analisar como sua acepção foi sendo lapidada ao longo do tempo.




    2.1. GÊNESE DE MÍNIMO EXISTENCIAL




    As inquietações com o mínimo existencial têm sua gênese de uma forma muito embrionária depois da Revolução Francesa6, manifestando posteriori a segunda metade do século XIX com especificidade mais intervencionista, dado que, desde então, este passou a ser usado como paradigma para redução das desigualdades sociais7. A propósito, o assistencialismo aos desamparados fez parte da agenda da Igreja e de algumas políticas oficiais já existentes8.




    Convém recordar, ainda, que já na fase inaugural do constitucionalismo moderno, com destaque para a experiência francesa revolucionária, assumiu certa relevância a discussão em torno do reconhecimento de um direito à subsistência, chegando mesmo a se falar em “direitos do homem pobre”, na busca do rompimento com uma tradição marcada pela ideia de caridade, que ainda caracterizava os modos dominantes de intervenção social em matéria de pobreza, debate que acabou resultando na inserção, no texto da Constituição Francesa de 1793, de um direito dos necessitados aos socorros públicos, ainda que tal previsão tenha tido um caráter eminentemente simbólico9.




    Na Alemanha, nesse mesmo período, ficou instituído que o indivíduo que não tivesse condições de se manter com um mínimo para ter uma vida com dignidade, “[...] deveria receber do Estado a garantia do direito a um auxílio social econômico e ainda permanecer imune da obrigação de pagar tributos”10.




    Foi na Alemanha também que se observa a primeira alusão à prerrogativa regulada em um mínimo existencial e, por conseguinte, em 25 de maio de 1873, foi instituída uma lei a qual tratava do imposto de renda com valor em 1.000 thalers (moeda alemã da época), o mínimo necessário à subsistência, gerando profundo impacto no número de contribuintes de tal imposto. Por conseguinte11, “[...] de um universo de 9.300.000 (nove milhões e trezentos mil) contribuintes, 5.000.000 (cinco milhões) ficaram imunes”.




    O entendimento novel do mínimo existencial deriva do direito alemão e dos debates ocorridos pela doutrina e jurisprudências germânicas, na década de cinquenta do século XX, período em que se passou a elucubrar sobre a existência de garantia de um mínimo que se impunha à sobrevivência humana digna.




    Todavia, há que se esclarecer que embora o tema seja observado em textos no decorrer do século XIX, apenas a partir da metade do século XX, é que é reconhecida essa garantia. Nesse sentido, Otto Bachof, estudioso alemão que se destacou na doutrina do pós-guerra, ressalta a dignidade da pessoa humana articulada à garantia de um mínimo de segurança social, que, por conseguinte, não se estabeleceria sem a garantia de recursos materiais fundamentais para os sujeitos12.




    A partir do modelo alemão13, no decorrer do século XX, outros países passaram a demonstrar uma inquietação para que fosse instituído um mínimo existencial em seus textos constitucionais. Em Liechtenstein, desde 1921 até os dias atuais, conserva manifesto o mínimo existencial, em matéria tributária, no artigo 24, I, da sua Constituição: “[...] o Estado estabelecerá por via legislativa um sistema tributário igualitário, por meio da fixação de um mínimo existencial isento e uma maior incidência sobre as fortunas e rendas mais altas”14.




    [...] como a Constituição alemã não possui um rol extenso de direitos sociais, os constitucionalistas, ao lado do Tribunal Constitucional alemão, debruçaram-se na construção de quais seriam os direitos mínimos a serem assegurados pelo Estado alemão aos seus cidadãos, afirmando existir “ao menos um direito fundamental social não escrito”, ao sustentar “a existência de um direito subjetivo ao mínimo existencial”15.




    Ou seja, a Constituição alemã de 194916, nesse período era consideravelmente comprimida em relação à proteção dos direitos fundamentais como também, não existia, naquela ocasião, a probabilidade de influência de constitucionalidade. Nesse sentido Andreas Krell17 (2000), explicita que não incluir os direitos sociais na Lei de Bonn se deu por causa da experiência malsucedida da Constituição de Weimar. Considerando o pressuposto de que os direitos sociais sujeitam a certas condições jurídicas, crendo-se que a concretização desses direitos teria como resultado a perda da normativa da Constituição. Por conseguinte, a Lei Fundamental de Bonn restringiu-se a arrazoar a inviolabilidade da dignidade da pessoa humana (art. 1º, § 1º18) e declarar o Estado de Direito Social como escopo geral (art. 20, § 1º19). Posteriori, a Lei de Bonn passou a augurar claramente uma nova era jurídica, ao assegurar, em seu artigo 19, § 2º, a inviolabilidade do conteúdo essencial, exigindo que “em nenhum caso pode um direito fundamental ser atingido em seu conteúdo essencial”.




    Destarte, a ação supletiva dos direitos fundamentais, desempenhada pelo legislador, era acatada de modo suficientemente limitativa, majorando o caráter de efemeridade dos direitos fundamentais20. Ana Maria D’àvila Lopes colabora ensinando que “É nesse contexto que a doutrina construiu a teoria do núcleo essencial, baseado no reconhecimento de um conteúdo mínimo do direito fundamental que não estaria sujeito a qualquer restrição”21.




    Tudo sucedeu sem danos de sua presciência22 (embora com outro título) no plano do direito internacional dos direitos humanos, como veio acontecer na Declaração da ONU, de 1948, está em seu no artigo XXV, a adjudicar que “[...] toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para assegurar a sua saúde, o seu bem-estar e o de sua família, especialmente para a alimentação, o vestuário, a moradia, a assistência médica e para os serviços sociais necessários”. Assim que estava preconizado primeiramente no plano constitucional, na Constituição da República de Weimar, Alemanha, em 1919, em seu artigo 15123 a apontar que a vida econômica deve obedecer aos pareceres da Justiça e tem como escopo garantir a todos uma existência com dignidade24.




    No Brasil, o enlevo da dignidade foi inserido ao rito constitucional brasileiro desde 1934, resultando semelhantes as esferas da ordem econômica e social, de tal modo que o artigo 170 da atual Carta Magna institui que




    [...] a ordem econômica deve ser fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, com o intuito de assegurar a existência digna a todos, conforme os ditames da justiça social, com a observância dos princípios da soberania nacional, da propriedade privada; da função social da propriedade; da livre concorrência; da defesa do consumidor; da defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; da redução das desigualdades regionais e sociais; da busca do pleno emprego e do tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País25.




    Vale ressaltar, todavia, que na qualidade de desígnio ou ação confiada ao Estado no domínio dos princípios objetivos da ordem social e econômica, o mínimo existencial, isto é, o dever de garantir a todos uma vida com dignidade, não aludia basicamente (nada obstante, como continua não implicando hodiernamente dependendo do caso), a não ser no alcance da legislação infraconstitucional (sobretudo no âmbito da assistência social e da abonação de um salário mínimo, entre outras configurações de manifestação), uma disposição subjetiva prontamente exigível pelo indivíduo. A ascensão do mínimo existencial à categoria de direito fundamental e sua juntura mais robusta com a própria dignidade da pessoa humana e outros direitos fundamentais, como aludido anteriormente, substanciou-se dogmaticamente na Alemanha, a qual alcançou, ademais um relativo um reconhecimento jurisprudencial relativamente precoce26.




    O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PDICP), foi o responsável pelo acréscimo do catálogo de direitos instituídos na Declaração de 1948. Ressaltamos as preocupações que constam no Pacto, no artigo 11, em relação ao reconhecimento ao direito de todo indivíduo a um plano de vida apropriado para si próprio e sua família, inclusive a alimentação, vestimenta e moradia, como também a uma melhoria consecutiva de suas condições de vida. Está presente também nesse artigo, o direito primordial de todo indivíduo à proteção contra a fome, sendo de responsabilidade do Estado instituir medidas, programas sólidos, individuais ou com cooperação internacional, ao que for necessário27.




    Por conseguinte, observa-se que




    Com efeito, a despeito de não existirem, em regra, direitos sociais típicos, notadamente de cunho prestacional, expressamente positivados na Lei Fundamental da Alemanha (1949) – excepcionando-se a previsão da proteção da maternidade e dos filhos, bem como a imposição de uma atuação positiva do Estado no campo da compensação de desigualdades fáticas no que diz com a discriminação das mulheres e dos portadores de necessidades especiais (direitos e deveres que para muitos não são considerados propriamente direitos sociais) – a discussão em torno da garantia do mínimo indispensável para uma existência digna ocupou posição destacada não apenas nos trabalhos preparatórios no âmbito do processo constituinte, mas também após a entrada em vigor da Lei Fundamental de 1949, onde foi desenvolvida pela doutrina, mas também no âmbito da práxis legislativa, administrativa e jurisprudencial28.




    Otto Bachof29 foi o primeiro a amparar a probabilidade de reconhecer um direito subjetivo à garantia positiva dos recursos mínimos para uma vivência digna30. Foi então reconhecida a necessidade de padrões mínimos de vida a serem garantidos às pessoas, no início da década de 1950 (art. 1º, inc. I, da Lei Fundamental da Alemanha31), através do Tribunal Federal Administrativo da Alemanha32, perfilhou a imprescindibilidade de um mínimo existencial a ser assegurado pelo Estado. Assim sendo, o direito à vida e integridade corporal (art. 2º, inc. II, da Lei Fundamental da Alemanha33) não pode ser idealizado simplesmente como impedimento de aniquilamento da existência, ou seja, como direito de defesa, infringindo, a vicissitude, mesmo uma atitude ativa buscando assegurar a vida. Depois de duas décadas, essa acepção foi reconhecida pelo Tribunal Constitucional Federal34, em decisão histórica35.




    Após um ano da tipificação da exposição de Otto Bachof36, o Tribunal Federal Administrativo da Alemanha, fez o reconhecimento do direito subjetivo do indivíduo desprovido de auxílio material por parte do Estado, contrapondo, semelhantemente fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana, direito geral de liberdade e direito à vida, “[...] que a pessoa, na qualidade de pessoa autônoma e responsável, deve ser reconhecido como titular de direitos e obrigações, o que implica principalmente a manutenção de suas condições de existência”37. É importante salientar, que somente alguns anos depois o legislador terminou por regulamentar – em plano infraconstitucional – um direito a prestamentos na esfera da assistência social38 (art. 4º, inc. I, da Lei Federal sobre Assistência Social)39.




    Transcorridas aproximadamente duas décadas da aludida decisão do Tribunal Administrativo Federal, o Tribunal Constitucional Federal também acatou a concepção de um direito fundamental assegurando as condições mínimas para uma existência digna.




    Trecho da decisão:




    [...] certamente a assistência aos necessitados integra as obrigações essenciais de um Estado Social. [...] Isto inclui, necessariamente, a assistência social aos concidadãos, que, em virtude de sua precária condição física e mental, se encontram limitados nas suas atividades sociais, não apresentando condições de prover a sua própria subsistência. A comunidade estatal deve assegurar-lhes pelo menos as condições mínimas para uma existência digna e envidar os esforços necessários para integrar estas pessoas na comunidade, fomentando seu acompanhamento e apoio na família ou por terceiros, bem como criando as indispensáveis instituições assistenciais40.




    Em 1954, o Tribunal Federal Administrativo da Alemanha reconheceu o direito subjetivo do indivíduo desprovido de recursos à assistência social por parte do Estado41. A matéria aludida ganhou maior evidência quando, em 1975, uma erudita decisão pronunciada pelo Tribunal Constitucional Federal alemão perfilhou a assistência social como um dever manifesto do Estado Social e como uma garantia de condições mínimas para uma existência com dignidade humana. A Corte teve que avaliar um recurso contra decisão proferida por um tribunal estadual que considerou inconstitucional um dispositivo da legislação previdenciária em vigor na época42.




    Ainda que incidam algumas alterações no que diz respeito à fundamentação, como também à matéria da demanda, descortino terminou por ser reiterado, em seu cerne, em outros acórdãos da Corte Constitucional alemã, tendo como resultado o reconhecimento peremptório do status constitucional da garantia estatal do mínimo existencial. Ademais, o ordenamento alemão tem como entendimento que a garantia das condições mínimas para uma existência digna faz parte da concepção fundamental do princípio do Estado Social de Direito, constituindo uma de suas principais tarefas e obrigações43.




    Nesse entendimento, o que se assevera é que o indivíduo carece ter a faculdade de uma vida correspondente às determinações do princípio da dignidade da pessoa humana, com ensejo ao direito à assistência social – respeitado, pelo menos na Alemanha e, geralmente, nos países integrantes da União Europeia, a basilar aparição da garantia do mínimo existencial –, que atinge o caráter de um auxílio para a autoajuda44, não tendo por objeto a instituição da dignidade em si mesma, mas a sua proteção e promoção45.




    É importante esclarecer que nas duas últimas decisões, os fatos aconteceram sob o ordenamento da justiça tributária, perfilhando-se para o indivíduo e sua família a garantia de que a tributação não poderia sacrificar os valores mínimos cogentes a uma existência digna46. Atentou-se, portanto, não figuradamente de um direito a prestamentos, porém, sim, de restringir a interferência estatal no âmbito existencial, assinala-se aqui também um caráter defensivo do direito fundamental ao mínimo para uma existência digna. Observe-se que o fundamento da dignidade humana passa, sob este aspecto, a compor limite material ao poder de tributar do Estado47.




    Todavia, o desembaraço alemão paradigmático48 a respeito do mínimo existencial é a BVerfGE49 125, 175 de 09 de fevereiro de 2010, sentença essa denominada Hartz IV50, dispondo com clareza de detalhes em relação ao auxílio financeiro conferido pelo Estado ao indivíduo que não tivesse emprego e àqueles que estivesse com necessidade de assistência social para assegurar de seu mínimo existencial.




    No âmbito da jurisprudência mais recente do Tribunal Constitucional da Alemanha destaca-se especialmente a decisão proferida em 09.02.2010, que teve por objeto o exame da constitucionalidade de alentada reforma da legislação social, a polêmica Reforma Hartz-IV51, com destaque para os valores pagos a título de seguro-desemprego, igualmente afirmando o dever do Estado com a garantia do mínimo existencial e reconhecendo um direito subjetivo individual e indisponível correspondente52.




    Vale ressaltar que a Constituição de Weimar não está mais em vigor e que a garantia do mínimo existencial não foi antevista, nada obstante, em regramentos domésticos. Ele apareceu, sobretudo, nas declarações internacionais de direitos humanos53.




    Conforme disciplina o Professor Romeu Felipe Bacellar Filho54, “a América Latina sempre enxergou os Estados de Bem-estar europeus com admiração e com uma indisfarçável vontade de ter o mesmo modelo em seus países. Tem sido o sonho dos latino-americanos quando se discute qual o modelo ideal de Estado”.




    É importante observar, que a inquietação em relação ao mínimo existencial é antiga, nem tão somente da doutrina e jurisprudência constitucional alemã. No Brasil, não houve essa preocupação de abranger na Carta Magna brasileira, de 1988, assegurando uma tese primordial dos direitos fundamentais, uma vez que a Constituição brasileira é rígida e bem mais analítica que a Lei Fundamental de Bonn. Conforme explicita Gilmar Ferreira Mendes55, essa preocupação seria descomunal, pois “[...] é fácil ver que a proteção do núcleo essencial dos direitos fundamentais deriva da supremacia da Constituição e do significado dos direitos fundamentais na estrutura constitucional dos países dotados de Constituições rígidas”.




    Todavia, no entendimento de Juliana Maia Daniel56, não é que tenha uma preocupação descabida, mas acontece que o amparo da substância primordial não se propõe a abduzir imagináveis jubilações constitucionais que possam decompor a conformação desse direito (função exercida pelas cláusulas pétreas), posto que o amparo a tese primordial adota função dicotômica norteando o legislador ordinário que, em sua ação de solidez dos direitos fundamentais, precisa considerar o conteúdo essencial.




    A Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento57, declarou em seu art. 1º o “direito ao desenvolvimento humano” que vai ao encontro dessa garantia. Estabelece ainda, que:




    Artigo 1°, § 1°: o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados.




    Artigo 2°, § 3°: os Estados têm o direito e o dever de formular políticas nacionais adequadas para o desenvolvimento, que visem ao constante aprimoramento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos, com base em sua participação ativa, livre e significativa, e no desenvolvimento e na distribuição equitativa dos benefícios daí resultantes.




    Artigo 8°, § 1°: Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento, e devem assegurar, inter alia, igualdade de oportunidade para todos no acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa da renda. Medidas efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação de todas as injustiças sociais




    A Declaração do Milênio das Nações Unidas58, além disso, comprova a preocupação com os direitos pertinentes ao mínimo existencial, dado que entre o leque de objetivos-chave alvitrados, depara-se com os direitos humanos e a supressão da pobreza. Por fim, são várias as ferramentas internacionais que anteveem o amparo da peça primordial e essencial dos direitos relacionados às necessidades fundamentais do ser humano.




    Voltando à esfera brasileira, o Brasil sofre influência do pensamento alemão, principalmente em razão das traduções e referência realizadas por Canotilho. A disciplina brasileira na década de 1980, passa a defender a prioridade dos direitos sociais e sua cabal efetividade59.




    A Carta Magna de 194660, em seu artigo 15, §1º, instituía que “são isentos do imposto de consumo os artigos que a lei classificar como o mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico das pessoas de restrita capacidade econômica”. A partir desse momento, observa-se o início de uma preocupação, ainda que embrionária, com o mínimo essencial ou mínimo existencial, porquanto tal aparelho obedece a uma ferramenta de amparo incidindo em um tributo de alguns produtos de um leque ínfimo do que é necessário à sobrevivência do cidadão61.




    No período decorrido entre a Constituição de 1946 e a Constituição de 1988, o mínimo existencial pouco se fez presente na prioridade da doutrina e na jurisprudência brasileira. Sem embaraço de sua presciência constitucional, a garantia do mínimo existencial não foi matéria primordial de preocupação, uma vez que era uma época assinalada, sobretudo, pelos vinte anos de ditadura militar (1964/1984)62.




    Tampouco a Carta Magna Brasileira de 1988, fez qualquer alusão ao fundamento do mínimo existencial. Entretanto63, através de uma leitura esmerada de seu texto observa-se que há uma anexação subentendida desta garantia, sobretudo ao se adotar princípio basal a dignidade da pessoa humana e, como objetivos primordiais de acabar com a pobreza e a marginalização e a arrefecimento das desigualdades sociais e regionais, como também seu intento é promover o bem de todos, em equidade, sem discriminação de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de preconceito.




    Examinando sistematicamente a Carta de 1988, Ana Paula de Barcellos64com intuito de compreender as tipificações de eficácia jurídica associadas ao princípio da dignidade humana, conclui:




    [...] o chamado mínimo existencial, formado pelas condições materiais básicas para a existência, corresponde a uma fração nuclear da dignidade da pessoa humana à qual se deve reconhecer a eficácia jurídica positiva ou simétrica [a que utiliza a fórmula de criar um direito subjetivo de modo que a não realização dos seus efeitos pretendidos possa ser exigida judicialmente. Para além desse núcleo, ingressa-se em um terreno no qual se desenvolvem primordialmente outras modalidades de eficácia jurídica, decorrência da necessidade de manter-se o espaço próprio da política e das deliberações majoritárias65.




    No Brasil, a disparidade da instituição da matéria do mínimo existencial é claramente maior. Existem doutrinadores que nele estabelecem outros direitos fundamentais sociais, como, por exemplo, o direito à assistência social e que alvitram até direitos que não são fundamentais sociais, como o direito de acesso à justiça66, o qual é objeto de um princípio formal. Segundo Cláudia Toledo67: “Este princípio é formal porque procedimental. Embora o procedimento seja realmente uma prestação positiva do Estado, trata-se de uma prestação normativa. Os direitos fundamentais sociais se referem apenas às prestações fáticas”. Por outro lado, existem autores que o tema do palco dos direitos fundamentais, determinando o mínimo existencial, por exemplo, sob a ótica tributária, como “[...] proteção negativa contra a incidência de tributos sobre os direitos sociais mínimos de todas as pessoas”68. Os direitos sociais estão dispostos no art. 6º da Constituição Federal Brasileira, conforme a figura 1.
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    Figura 1 – Artigo 6º da Carta Magna Brasileira




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    2.2. DEFINIÇÃO DE MÍNIMO EXISTENCIAL




    O conceito de mínimo existencial é um entendimento cedido, como tantos outros, da doutrina constitucional alemã, fundamentalmente devido a não positivação de direitos sociais, econômicos e fundamentais pelo texto constitucional de Bonn69.




    O Princípio do Mínimo Existencial engloba todo e qualquer direito inerente ao ser humano, em seus variados campos: como os direitos culturais, econômicos e sociais. Sobre o assunto, Themistocles Brandão Cavalcanti, citado por Alexandre de Moraes70:




    O começo do nosso século viu a inclusão de uma nova categoria de direitos nas declarações e, ainda mais recentemente, nos princípios garantidores da liberdade das nações e das normas da convivência internacional. Entre os direitos chamados sociais, incluem-se aqueles relacionados com o trabalho, o seguro-social, a subsistência, o amparo à doença, à velhice etc.71.




    É salutar explicar, como abordado acima, que o mínimo existencial não está augurado de forma transparente na atual Carta Magna brasileira. Todavia, a Constituição de 1946, em seu art. 15, § 1º, o previa – “São isentos do imposto de consumo os artigos que a lei classificar como o mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico das pessoas de restrita capacidade econômica” – ao instituir a garantia da prerrogativa ao mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico de indivíduos de adstrita capacidade econômica.




    Outrossim,




    A dignidade humana e as condições materiais da existência não podem retroceder aquém de um mínimo, do qual nem os prisioneiros, os doentes mentais e os indigentes podem ser privados. O fundamento do direito ao mínimo existencial, por conseguinte, reside nas condições para o exercício da liberdade ou até na liberdade para ao fito de diferençá-las da liberdade que é mera ausência de constrição72.




    Destarte, embora não apareça no texto da Constituição de 1988, como estava na Carta Magna de 1946, é possível observar que a doutrina hodierna sabe de sua existência73. A teoria do mínimo existencial74 oferece contribuições para permitir uma intercessão judicial para defender os direitos sociais, ainda que estes não tenham sido intensificados ou garantidos perante a lei e/ou políticas públicas75.




    De acordo com John Rawls76, a tratar do tema sob a perspectiva do texto constitucional estadunidense, o Mínimo Existencial é




    Um princípio que especifica os direitos e liberdades fundamentais abrange a segunda classe dos elementos constitucionais essenciais. Mas, embora algum princípio de igualdade de oportunidades seja certamente parte de elementos essenciais, por exemplo, um princípio que exige pelo menos a liberdade de deslocamento, a livre escolha da ocupação e a igualdade de oportunidades (como eu especifiquei) vai mais além disso, e não será um elemento constitucional. De forma semelhante, embora um mínimo social que forneça as necessidades básicas de todos os cidadãos seja também um elemento essencial, o que eu chamo de “princípio da diferença” exige mais e não é um elemento constitucional essencial.




    Conforme Gisele Maria Dal Zot Flores77, o mínimo existencial singulariza-se sob duas configurações: comina ao Estado o dever de proporcionar prestamentos positivos de natureza assistencial e como direito de natureza negativa, como prerrogativa fiscal, antepara-se de submergir o âmbito da liberdade mínima do cidadão concebida pelo direito à subsistência. Todavia, é preciso considerar que o “[...] mínimo existencial não é formado apenas por exigências dos indivíduos em relação ao Estado, mas também por exigências dos indivíduos entre si, da sociedade como um corpo único em relação aos seus membros e do Estado perante seus súditos”78.




    Ricardo Lobo Torres79, doutrina que o direito às condições mínimas de existência humana digna (FIGURA 2), embora não tenha ordenação normativa específica, está entendida em diferentes fundamentos constitucionais, entre eles, o princípio da igualdade garante a proteção contra a pobreza absoluta, resultante da desigualdade social. Porquanto, a igualdade é que apoia a liberdade e fundamenta a política orçamentária voltada a extirpar a pobreza. O princípio da liberdade, dado que com a inexistência do mínimo existencial acabam a capacidade de sobrevivência do homem e, por conseguinte, apaga-se as condições primeiras da liberdade. O direito ao mínimo existencial está subentendido até na proclamação do respeito à dignidade humana, no artigo do Estado Social de Direito e em diversas outras classificações constitucionais vinculadas aos direitos fundamentais.
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    Figura 2. Mínimo existencial x mínimo vital de sobrevivência.




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    Conforme o autor80 supracitado acima, o direito às situações mínimas de existência com dignidade abarca-se entre os direitos de liberdade, direitos humanos, direitos individuais, ou direitos naturais. Destarte, é pré-constitucional, haja vista que é intrínseco à condição humana. Por conseguinte, compõe direito público subjetivo do cidadão, imposto a ordem jurídica e não sendo cedido por esta.




    A teoria do mínimo existencial, ancorada no direito internacional, sendo, portanto, pré-constitucional, está também ancorada na ética e nas condições iniciais para o exercício da liberdade, na ideia da felicidade, nos direitos humanos e nos princípios da igualdade e da dignidade humana, passando pela ideia de justiça e ao princípio da capacidade contributiva81




    É válido para todos (erga omnes), estando próximo do conceito e das consequências do estado de necessidade, como também não se exaure no âmbito do art. 5º da Constituição82 nem em documento preexistente, assim sendo, é beneficiado por historicidade, modificando conforme o contexto social.




    Na concepção de falta de recursos e não ser possível a efetivação e materialização cabal de todos os direitos essenciais, para todos simultaneamente, o mínimo existencial surge como um fato imprescindível sob a égide de sua concretização, na medida que caracteriza uma esfera mínima que precisa ser implementada, um núcleo básico de direitos e da dignidade que precisam ser garantidos, que não pode ser tangenciado ou negligenciado. Em pensamento contrário, autores83. destacam que o Princípio do Mínimo Existencial se trata de princípio constitucional e é um direito fundamental ligado diretamente a cada indivíduo, principalmente por se tratar de condições mínimas e/ou dignas de subsistência do ser humano.




    Por este prisma, é de reconhecer semelhança com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III, CF – Dignidade da Pessoa Humana), pois devem ser resguardados, não só os direitos mínimos para sobrevivência, mas condições mínimas para exercício de uma vida digna. O princípio da dignidade da pessoa humana se refere à garantia das necessidades vitais de cada indivíduo, ou seja, um valor intrínseco como um todo. É um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, sendo fundamento basilar da República84.




    Todavia, o mínimo existencial torna viável o cumprimento dos direitos fundamentais sociais, sobretudo os consagrados no art. 6º da Carta Magna brasileira: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Conjugam-se tais direitos extraordinariamente, aos princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade (FIGURA 3).
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    Figura 3 – A não observância do mínimo existencial.




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    Conforme doutrina Ricardo Lobo Torres85, existe um direito às condições mínimas de existência humana digna, “[...] que não pode ser objeto de intervenção do Estado e que ainda exige prestações estatais positivas. O mínimo existencial não tem dicção constitucional própria”. É preciso buscá-lo na noção de liberdade, nos princípios constitucionais da igualdade, “[...] do devido processo legal, da livre iniciativa e da dignidade do homem, na Declaração dos Direitos Humanos e nas imunidades e privilégios do cidadão”.




    Tais princípios encontram amparo também no artigo 25, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que assim dispõe:




    I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.




    II) A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.




    Observa-se que, a própria legislação mencionada, visa proteger e criar condições mínimas/dignas ao cidadão, em todas as fases de sua vida. Para tanto, deve o Estado criar mecanismos de proteção e amparo para garantia desses direitos. Presentemente, no Estado Democrático de Direito, reflete-se mais a fundo a respeito do mínimo existencial, sob a perspectiva da teoria dos direitos humanos e do constitucionalismo, consistindo em um dos baldrames da República Federativa do Brasil “[...] erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (art. 3º, III, CF/88).




    Por conseguinte, discorrer sobre mínimo existencial é o mesmo que falar em qualidade de vida, progresso e respeito ao cidadão. Para tanto, delimitar o conceito e a definição para o mínimo existencial é uma ação complexa e acende diferentes posicionamentos doutrinários. Destarte, compete fazer o retalhe equivalente com matérias de doutrinadores que atuam no tema em voga86.




    Nesse entendimento,




    O mínimo existencial87 é a parte do consumo corrente de cada ser humano, seja criança ou adulto, que é necessário para a conservação de uma vida humana digna, o que compreende a existência de vida física, como a alimentação, vestuário, moradia, assistência de saúde, etc. (mínimo existencial físico) e a necessidade espiritual-cultural, como educação, sociabilidade, etc.




    Deste modo, o mínimo existencial tem como significado as mínimas condições materiais para uma vivência digna protegido contra as necessidades essenciais fundamentais, primordial a garantia de mínimo existencial também sociocultural, com escopo de garantir ao sujeito a inclusão, no que diz respeito a igualdade na vida social88.




    Sem o mínimo necessário à existência interrompe a probabilidade de supervivência do homem e obscurece-se as condições iniciais da liberdade. “A dignidade humana e as condições materiais da existência não podem retroceder aquém de um mínimo, do qual nem os prisioneiros, os doentes mentais e os indigentes podem ser privados”89.




    Para Segundo Vicenzo Demetrio Florenzano90, definir quais seriam as necessidades essenciais de todo ser humano sob o entendimento do mínimo existencial está relacionado ao instituído na Carta Magna, disposto no artigo 7°, IV, que prevê um salário mínimo que atenda às suas necessidades fundamentais ao indivíduo e às de sua família tendo moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, devendo sofrer reajustes periódicos para preservar poder aquisitivo, não sendo permitida a utilização do mínimo existencial para ser vinculado com qualquer fim.




    No entanto, não tem como entendimento que os direitos habitualmente classificados como liberdades públicas não tenham um teor primordial a ser agasalhado. Nessa compreensão, Ricardo Lobo Torres91 arenga da extensão negativa do mínimo existencial, “[...] que envolveria o direito a não ser tributado quando a renda estiver em patamares abaixo daquele fixado em lei para incidência do imposto de renda, por exemplo”. Destarte, fica evidenciado que o mote da criticidade que gerou a precisão de se instituir o mínimo existencial abarca sobretudo os direitos sociais, que sempre foram difíceis de se aplicar na tradição constitucional brasileira.




    Assim sendo, Ricardo Lobo Torres92 leciona que o mínimo existencial não é um valor nem um princípio jurídico, todavia, a matéria primordial dos direitos fundamentais, embora esteja saturado pelos valores e princípios jurídicos mais acentuados. Por conseguinte, o mínimo existencial não é um valor, porque não possui a totalidade e a abstraimento de juízos como as da liberdade, justiça e igualdade. Ademais, conforme esse autor, o mínimo existencial exprime, para a sua garantia, em norma jurídica, o que nunca incide com os valores. Porém, o mínimo existencial se deixa atingir e imanar infinitamente pelos valores da liberdade, da justiça, da igualdade e da solidariedade.




    Comenta Cláudia Toledo93, que a ausência de uma austeridade conceitual na altercação jurídico nacional é tão extensa que Torres94 explana que o mínimo existencial abarca ainda os “direitos fundamentais originários”, ou seja, os “direitos de liberdade”. Ademais, esses são os direitos fundamentais individuais por excelência e, por conseguinte, os direitos fundamentais individuais não somente não determinam ação positiva do Estado para serem desempenhados, reclamando, opostamente, sua deliberação. Essa circunstância é meramente o contrário da ciência de mínimo existencial, que pleiteia justamente prestamento estatal para sua concretização.




    2.3. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    Anterior a aclamação jurídica Declarações Internacionais de Direito e nas Constituições de diversos países, a dignidade da pessoa humana é vista como um valor, que surge da inerente vivência axiológica de cada cultura humana, debelada as absorções do tempo e do espaço. Ricardo Maurício Freire Soares95 explica que “Daí por que, longe de ser enclausurado como um ideal metafísico, absoluto e invariável, o princípio da dignidade da pessoa humana deve ser compreendido em sua dimensão histórico-cultural”.




    Em se tratando da dignidade da pessoa humana o respeito e a ideia que surge advém de raízes culturais antigas, a partir da Antiguidade greco-latina e cristã até o Renascimento e o iluminismo antropocêntrico da Idade Moderna. assim, no pensamento filosófico da Antiguidade Clássica, observa-se que a dignidade da pessoa humana estava intrinsecamente vinculada a nível social tomada pelo sujeito e a posição de reconhecimento pelos demais membros da comunidade96.




    No transcorrer do período medieval, de acordo com o cristianismo, o ser humano foi feito a imagem e semelhança de Deus, pressuposto do qual a religião cristã retirou a conceção de que o homem é dotado de um valor próprio e que é intrínseco, não podendo ser concebido como um simples objeto. São Tomás de Aquino referiu-se ao termo dignitas humana confirmado durante a Renascença, pelo humanista italiano Pico Della Mirandola que partiu da premissa da racionalidade como qualidade especial própria ao ser humano, dado que essa especificidade que lhe permite a construção livre e independente de sua adequada existência, de seu favorável destino97.




    No pensamento filosófico e político da antiguidade clássica, verifica-se que a dignidade (dignitas) da pessoa humana dizia, em regra, com a posição social ocupada pelo indivíduo e seu grau de reconhecimento pelos demais membros da comunidade, daí, poder falar-se em uma quantificação e modulação da dignidade, no sentido de se admitir a existência de pessoa mais dignas ou menos dignas. Por outro lado, já no pensamento estoico, a dignidade era tida como a qualidade que, por ser inerente ao ser humano, o distinguia das demais criaturas, no sentido de que todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade, noção esta que se encontra, por sua vez, intimamente ligada à noção da liberdade pessoal de cada indivíduo (o homem como ser livre e responsável por seus atos e seu destino), bem como à ideia de que todos os seres humanos, no que fiz a sua natureza, são iguais em dignidade98.




    Na esfera do entendimento jusnaturalista dos séculos XVII e XVIII99 a noção de dignidade da pessoa humana, tal como a concepção do direito natural em si, sofreu um processo racional e laico, conservando-se, no entanto, o ideal basilar da igualdade de todos os homens em dignidade e liberdade. É desse ponto de vista jusnaturalista que no século XVIII ressuscita a assertiva de que é encargo do Estado democrático de Direito assegurar a dignidade (FIGURA 4), e que só acontecerá se inserir a dignidade no contexto da ordem constitucional, garantindo uma qualidade própria ao ser humano, sendo assim, o sistema brasileiro a assenta como primordial à existência do próprio Estado100.
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    Figura 4 - Dignidade da pessoa humana




    Fonte: https://www.dicasconcursos.com/dignidade-da-pessoa-humana/dignidade-da-pessoa-humana-mapa-mental/




    Desse ponto de vista Jusnaturalista adveio a comprovação de que uma resolução constitucional que consagra a ótica da dignidade da pessoa humana, considerando “[...] que o homem devido exclusivamente de sua condição humana e independentemente de qualquer outra circunstância, é titular de direitos que devem ser reconhecidos e respeitados por seus semelhantes e pelo Estado”101.




    A ideia de dignidade humana é dimanada e admite comento mais ou menos limitativo, embora seja capaz de ser uma característica imprescindível para a avaliação de sua concretude102. Portanto, a noção de vida digna tem sido remetida, em muitas vezes, ao pensamento do filósofo alemão Immanuel Kant103, quiçá tal atribuição deriva porque Kant foi o primeiro filósofo a perfilhar que ao homem não se pode adjudicar valor104 – num entendimento de preço105 –, exatamente no aspecto, no qual este ser considerado como um fim em si mesmo e em cátedra da sua autonomia enquanto ser racional106.




    Destarte, “A ideia de valor, para nós, encontra na pessoa humana, na subjetividade entendida em sua essencial intersubjetividade, a sua origem primeira, como valor-fonte de todo o mundo das estimativas, ou mundo histórico-cultural”107.




    Conforme Kant108, “[...] a dignidade é o valor de que se reveste tudo aquilo que não tem preço, ou seja, não é passível de ser substituído por um equivalente”. Isto posto, a dignidade é um predicado intrínseco aos seres humanos enquanto sujeitos morais: dado que desempenham autonomamente o seu ensejo prático, os seres humanos erigem diferentes personalidades humanas, sendo cada uma delas definitivamente individual e insubstituível. Logo, a dignidade é inteiramente intrínseca de autonomia para a ação da razão prática, e devido a isso que exclusivamente os seres humanos são revestidos de dignidade.




    Agora eu afirmo: o homem – e, de uma maneira geral, todo o ser racional – existe como fim em si mesmo, e não apenas como meio para uso arbitrário desta ou daquela vontade. Em todas as suas ações, pelo contrário, tanto nas direcionadas a ele mesmo como nas que o são a outros seres racionais, deve ser ele sempre considerado simultaneamente como fim109.




    Kant110 afiança alicerçado na racionalidade do ser humano, noção embora hoje reiterada, contudo objurgada devido ao antropocentrismo, que assegura que os seres humanos, sendo racionais, encontram-se em um espaço de evidência em detrimento aos demais seres vivos, e nunca lograrão êxito em passar a ser objeto de direito, continuando consecutivamente como sujeitos: “A permanência da concepção kantiana no sentido de que a dignidade da pessoa humana, está considerada como fim e não como meio, repudia toda e qualquer espécie de coisificação e instrumentalização do ser humano”111.




    O valor basilar do ser humano é uma das raras consonâncias presuntivas do mundo hodierno, embora exista uma concordância limita-se normalmente a alocução ou que essa expressão, amplamente genérica, tenha capacidade para abraçar entendimentos os mais dicotômicos quiçá discrepantes, a realidade é que a dignidade da pessoa humana, a valoração do homem como um fim em si mesmo, é presentemente um apotegma da civilização ocidental, e quem sabe extraordinária doutrina sobejo112.




    É importante ressaltar que a dignidade é intrínseca aos seres humanos, sujeito que faz jus a estima e honra, aquele que é importante113. Assim, à dignidade não poderá ser utilizada uma concepção restrita ou fixista, a respeito da axiologia que está em constante reconstrução:




    A dignidade, como qualidade intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável e inalienável, constituindo elemento que qualifica o ser humano como tal e dele não pode ser destacado, de tal sorte que não se pode cogitar na possibilidade de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe seja concedida a dignidade114.




    Certamente, o entendimento sobre o princípio da dignidade da pessoa humana não se parece como o fruto sistemático de expressões formais, dedutivos e indutivos, todavia, verdadeiramente, exige uma noção de apoio concreto e real, que descansa sobre valores. A cultura é compreendida




    [...] como tudo aquilo que é construído pelo homem em razão de um sistema de valores, com o escopo de atender aos seus interesses e finalidades, será possível constatar que o princípio da dignidade da pessoa humana é dotado de um sentido de conteúdo valorativo, pertencente, portanto, da cultura humana115.




    Dessa forma, “[...] a concepção kantiana a respeito da dignidade é essencial à atribuição de significado jurídico ao termo e, logicamente, para a determinação do sentido do alcance do princípio da dignidade da pessoa humana”116. Por conseguinte, a ideia Kantiana117 assenta a concepção de que o ser humano não pode ser expresso como simples meio (ou seja, objeto) para satisfazer qualquer vontade alheia, todavia, de contínuo deve ser aceito como fim em si mesmo (ou seja, sujeito) em qualquer relação. A dignidade da pessoa humana “[...] resulta também do fato de que, pela sua vontade racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio edita”118.




    É importante destacar que “A permanência da concepção kantiana no sentido de que a dignidade da pessoa humana, está considerada como fim e não como meio, repudia toda e qualquer espécie de coisificação e instrumentalização do ser humano”119.




    Esse fato se deve, exponencialmente, a aclamação de um apego inerente a cada essência humana, dado que a símbolo de se acreditar sucessivamente o ser humano como um fim em si mesmo está abertamente conexa aos conceitos de autonomia, de liberdade, de racionalidade e de autodeterminação intrínsecos à condição humana.




    O tridimensionalismo jurídico foi reconhecido ao idealizar o valor da dignidade como alicerce sólido do direito justo. Defendida por Miguel Reale,




    [...] a tridimensionalidade considera que o direito é compreendido sob três aspectos epistemológicos: fato, valor e norma. Corresponde a uma característica de toda conduta ética, uma vez que toda conduta implica no fato de uma ação subordinada a uma norma resultante de um valor que se quer realizar, sendo, portanto, uma qualidade genérica da conduta e do direito120.




    Posto que, é considerada a vivência jurídica uma das espécies da vivência histórico-cultural, conforme Miguel Reale121, “[...] fato, valor e norma são dimensões essenciais do direito, o qual é, desse modo, insuscetível de ser partido em fatias, sob pena de comprometer-se a natureza especificamente jurídica da pesquisa”, tem-se o entendimento que a alusão polar fato-valor122 se define, num procedimento normativo de natureza integrante123.




    Conforme ensina Miguel Reale124, parte-se do pressuposto, fundamental, de que a pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. Portanto, o ser humano, como sujeito “[...] natural biopsíquico, é somente um indivíduo entre outros indivíduos, um animal entre os demais da mesma espécie”125.




    O homem, analisando na sua objetividade espiritual, enquanto ser que apenas consegue se realizar no entendimento de seu dever ser, é o denominado de pessoa. Somente, o homem126 tem a dignidade oriunda de ser enquanto deve ser colocando-se como agente decisivo do processo histórico. Assim sendo, “A dignidade de um ser racional consiste no fato de ele não obedecer a nenhuma lei que não seja também instituída por ele mesmo” 127.




    A enorme herança do pensamento kantiano para a filosofia dos direitos humanos, nada obstante, é a paridade na imputação da dignidade. Por conseguinte,




    Na medida em que a liberdade no exercício da razão prática é o único requisito para que um ente se revista de dignidade, e que todos os seres humanos gozam dessa autonomia, tem-se que a condição humana é o suporte fático necessário e suficiente à dignidade, independentemente de qualquer tipo de reconhecimento social128.




    O atrelamento dos direitos sociais basilares129 com a garantia de um mínimo existencial é manifesta (FIGURA 5); contudo é do mesmo modo inequívoco que, além disso, existe um mote de fatores contestáveis que, por longo tempo vem contaminando o palco de debates em relação aos direitos fundamentais. De toda sorte, “[...] fato é que a dignidade – como valor próprio de cada pessoa – é hoje um postulado axiológico da civilização”130.
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    Figura 5 – Mínimo existencial nas dimensões física e espírito-culturais




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    A despeito da respectiva evidência na história das ideias, foi somente no fim da segunda década do século XX, que a dignidade humana passou a constar nos apontamentos jurídicos, abancando com a Constituição do México (1917) e com a Constituição Alemã131 da República de Weimar (1919), no artigo 3º, a saber:




    Artigo 3 – Igualdade perante a lei




    § 1º. Todas as pessoas são iguais perante a lei.




    § 2º. Homens e mulheres têm direitos iguais. O Estado promoverá a realização efetiva da igualdade de direitos das mulheres e dos homens e empenhar-se-á pela eliminação de desvantagens existentes.




    § 3º. Ninguém poderá ser prejudicado ou favorecido por causa do seu sexo, da sua descendência, da sua raça, do seu idioma, da sua pátria e origem, da sua crença ou das suas convicções religiosas ou políticas. Ninguém poderá ser prejudicado por causa da sua deficiência.




    Destarte, a dignidade da pessoa humana, segundo ampara a Constituição Alemã, induz-nos a um bom modelo de convívio dialógico entre a eficácia indireta e direta132.




    Constituindo assim um axioma humanista, a dignidade atuou presentemente em escrituras de natureza pública, como aconteceu no arcabouço de constituição do Marechal Petain (1940), na França, formado no decorrer do período de coparticipação com os nazistas133, e na Lei Constitucional ordenada por Francisco Franco (1945), no decurso da extensa ditadura espanhola134. Após a Segunda Guerra Mundial, a dignidade foi absorvida a imprescindíveis documentos internacionais, como a Carta das Nações Unidas (1945), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e outros inúmeros tratados e pactos que cumprem uma função essencial nas altercações hodierna em relação aos direitos humanos. De modo recente a dignidade granjeou cautela específica na Carta Europeia de Direitos Fundamentais (2000) e no esboço da Constituição Europeia (2004).




    É comumente penhorado que a promoção da dignidade como um preceito legal tem sua gênese mais apontada no Direito Constitucional alemão, através da Lei Fundamental de 1949 estando disposto no Artigo I §1: “A dignidade humana deve ser inviolável. Respeitá-la e protegê-la será dever de toda a autoridade estatal”135. Essa disposição é seguida pelo Artigo II, §1, que apregoa a noção correspondente que tem se volvido fundamental na jurisprudência alemã (ainda que esse norte não esteja completamente claro fora da Alemanha): “Toda pessoa deverá ter direito ao livre desenvolvimento da sua personalidade, na medida em que não viole os direitos de terceiros, nem ofenda a ordem constitucional ou a moralidade”. Fundamentados nessas deliberações, o Tribunal Constitucional Federal Alemão e os juristas alemães avultaram uma jurisprudência e um esboço jurídico que sugestionaram decisões judiciais e documentos doutrinários por todo o mundo136.




    Sublinha Ingo Wolfgang Sarlet137 que “[...] embora seja o Direito, e não a Filosofia, que acaba por definir – e decidir – qual dignidade será objeto de tutela do Estado e, além disso, qual proteção que este pode assegurar àquela”, é judicioso que a acepção do princípio da dignidade humana não abstrai de um olhar – embora restrito – sobre alguns subsídios provenientes da contribuição filosófica.
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